
PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE s À Oo PAULO 
PROJETO DE LEI N.º 23, de 29/03/2018

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 1.527.827,29 (um milhão,
quinhentos e vinte e sete mil, oitocentose vinte e

sete reais e vinte e nove centavos).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no

uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a

seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
1.527.827,29 (um milhão, quinhentos e vinte e sete mil, oitocentose vinte e sete reais
e vinte e nove centavos), no orçamento vigente:

01.08.01.15.451.0030.1193.4.4.90.93
Fonte: Transferências e Convênios Estaduais — Vinculados
Elemento: Indenizações e Restituições
Ação: Restituições de Convênios

R$ 1.527.827,29 
TOTAL. essicsrssaconinncisamcoeneanisaesscecianoossseieiisseciocistaonciaiinasgacenoscesuraagároR$ 1.527.827,29

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º será
coberto com recursos resultantes de:

| - Superávit financeiro, apurado no exercício anterior,
no valor de R$ 10.781,64 (Dez mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta e
quatro centavos), no convênio n.º 166/2016 com a Casa Civil —- Subsecretaria de
Relacionamento com Municípios, visando a Pavimentação Asfáltica no Distrito de
Maylasky— Estrada do Mandovi.

Il - Superávit financeiro, apurado no exercício anterior,
no valor de R$ 1.517.045,65 (um milhão, quinhentos e dezessete mil, quarenta e
cinco reais e sessenta e cinco centavos), no convênio n.º 019/2011 com o

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias — DADE, visando a

Conclusão do Sistema Arterial — Avenida Aracai - Bairro Taboão.

TOTAL: sair consanersconssimiimsecosanersamiei arroios ienes uni cagaceiaR$ 1.527.827,29



| PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURISTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE s À Oo PAULO 

MENSAGEM N.º 23/2018
De 29 de março de 2018

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação
de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso
projeto de lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 1.527.827,29 (um milhão, quinhentos e vinte
e sete mil, oitocentos e vinte e sete reais e vinte e nove centavos).

Trata-se de excesso de arrecadação referente
ao convênio formalizado com o DADETUR, visando a execução de
obras de conclusão do sistema arterial, que interliga o Jardim Renê
com a Rodovia Raposo Tavares (processo nº 011/2011 — Convênio
19/2011). Infelizmente a Secretaria de Turismo do Estado de São
Paulo não acatou o pedido de prorrogação de prazo, eis que
decorrido mais de cinco anos desde a assinatura do convênio
(07/12/2011) sem que ocorresse a conclusão da obra.

Portanto, precisamos devolver o saldo
remanescente para que possamos concluir o processo de prestação
de contas e o Município ficar regular perante o Estado de São Paulo.

Informo que os Diretores dos Departamentos
da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentosque forem
solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e
demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado
apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de
lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência,
observadas as disposições regimentais de praxe.

Fi]ua
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.
Newton Dias Bastos
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque — SP



PREFEITURA DA ESTÂNCIAIURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE s À Oo PAULO 
Art. 3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 29/03/18

)

(ua
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Imgsm.-



i PREFEITURADA ESTÂNCIA E,
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE Ê =ESTADO DE SÃO PAULO

“São Roque — a Terra do Vinho e Bonita por Natureza DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

São Roque, 27 de março de 2018.

Ao

Departamento de Finanças
AIC Sra. Simoni Camargo — Chefe da Divisão de Análise e Prestação de Contas

Assunto: Processo nº 011/2011 - Convênio nº 019/2011 — Execução de Obras de Conclusão do

Sistema Arterial (que interliga o Jardim Renê a Rodovia Raposo Tavares).

Prezada Senhora,

Em 27/03/2018 recebemos o Ofício ST/DADETUR nº 80/2018 da Senhora

Nanci Cortazzo Mendes Galuzio, Diretora do DADETUR, referente ao Convênio nº 019/2011, cujo

objeto é a Execução de Obras de Conclusão do Sistema Arterial (Avenida Aracaí, ligação do Jardim

Renê a SP-270 Rodovia Raposo Tavares (km 59), no Bairro Taboão) no Município de São Roque.

solicitando a devolução do saldo financeiro, devidamente atualizado, que se encontra na conta do

convênio.

Justificamos a solicitação de devolução do saldo devido já ter decorndo o

prazo máximo de 5 (cinco) anos da assinatura do convênio (assinado em 07/12/20 e vencido em

07/12/2016) e mesmo com os esforços desta gestão administrativa em reverter à siluação e após

esgotarmos todas as possibilidades, não fomos autorizados pelo DADETUR em prorrogar a vigência e

a utilizar o saldo existente, portanto, faz-se necessária a devolução para que seja possivel a conclusão

da prestação de contas e encerramento do presente convênio conforme rege as Instruções e

Orientaçõesda Secretaria de Turismo/Governo do Estado de São Paulo.

REGINA ALEXANDRA FERNANDES

Chefe da Divisão de Processos e Convênios

Prefeiturada EstânciaTurística de São Roque
Rua São Paulo, 965 - Taboão— 18135-125 - São Roque- SP

sawsaoroque: se.gou br
PABX: (11) 4784-8500

Convênios: (11) 4784-9636
E-mail convenios(saoroque.soyou.br



 
GOVERNO DO E DE SÃO PAULO

CASA CIVIL
SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS

 
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA
CASA CIVIL ESTA POR SUA  

      SUBSECRETARIA DE
E Es RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS, E

CONVÊNIO Nº ““ 12016 O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

dos | * diasdomêsde qa! de
2016, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Casa Civil, nêste ato representada
pelo Titular da Pasta , nos termos da autorização constante do Decreto nº 61.127, de 20
de fevereiro de 2015, e do despacho publicado no DOE de il de - Era de
2016, doravante designado ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito no CNPJ/MF
sob nº 70.946.009/0001-75, neste ato representado pelo seu Prefeito Daniel de Oliveira
Costa, doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos
constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro
de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a
transferência de recursos financeiros para execução de 1.210,00 mº de pavimentação
asfáltica, tipo CBUQ com 05 cm de espessura: 600,00 m de guias e sarjetas
extrusadas de concreto e 93,00 m de galeria para águas pluviais, no Distrito de
Maylasky, de acordo com o correspondente plano de trabalho, às fls. 12/52, que integra o
presente instrumento, na seguinte conformidade:

Serviços a serem executados:

Estrada do Mandovi (trecho de 300,00 m com inicio na Rua Vicente da Costa):

Pavimentação CBUQ esp=5cm: 1.210,00 m?,

Guia e sarjeta extrusada de concreto: 600,00 m,

Galeria em tubo de concreto: 93,00 m,

Poço de visita: 03 unidades, Boca de lobo dupla: 02 unidades,

Boca de lobo simples: 04 unidades.

PARAGRAFO ÚNICO: O Secretário-Chefe da Casa Civil, após manifestação favorável do
responsável pela Subsecretaria de Relacionamento com Municipios, amparada em
pronunciamento do setor técnico da Subsecretaria, poderá autorizar modificações
incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação
técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

Processo CC nº 53480/2016 1

 



   GOVERNO DO ADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MuniciPIOS

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃODO CONVÊNIO: O controle
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Casa Civil,
por sua Subsecretaria de Relacionamento com Municipios (CC/SRM), e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES; Para a execução do
presente convenio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintesobrigações

|- COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à
celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e
os laudos de vistoria técnica da obra;

 
b) supervisionar a execução da ebra objeto do presente convênio, de responsabilidade
técnica do MUNICÍPIO,

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e
quinta do presente convênio;

IL- COMPETE AO MUNICIP!  
a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que
cuida a cláusula primeira deste convênio, com inicio no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho
e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de
qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à
acessibilidadepara pessoas com deficiência:

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins
aludidos no presente convênio;

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste
ajuste;

=) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuizo do atendimento às instruções
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO,
cobrindo o custo total da execução da obra;

9) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou
prejuizos causados a terceiros, isentando o ESTADO,de uialquer responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo, comp modelo oficial fornecido pelo
ESTADO. vo 
Processo CC nº 53480/2016
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL
SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICIPIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO; A prestação de contas a que se refere a alinea “e” do inciso ||

desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados do encerramento cia obra detalhada no cronograma fisico-financeiro
às fls. 52, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte
do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos
do ESTADO, fica o MUNICIPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução,
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Casa Civil.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas nó
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação,
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de
valores utilizados indevidamente

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR; O valor do presente convênio é de R$ 166.533,77
(cento e sessenta e seis mil quinhentos e trinta e três reais e setenta e sete
centavos) dos quais R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), de responsabilidade do
ESTADOeo restante de responsabilidade doMUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICIPIO em uma únicaparcela,
novalor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) , em conformidade com o Plano de
Trabalho aprovado no âmbito da Casa Civil, desde que atendidas as formalidades legais e
regulamentares vigentes.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICIPIO são
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municipios - Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria deRelacionamento
com Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2828.2272.0000 - Atuação
Especial em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercicio da CCISRM, ao
Passo que os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na exequ qdo objeto deste

| à

   convênio

PARÁGRAFO SEGUNDO: O MUNICÍPIO deverá observar ainda W | À

AR ) h x“ed À
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GOVERNO DO E: TAÍ O DE SÃO PAULO

CASA CIVIL
SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS

1. no periodo correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada
em títulos da divida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos
inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso Il, alinea "e”,
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico)
da conia, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.:

4. o descumprimentodo disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança
no periodo, computada desde a data do repassee até a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emilidas em
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, 8 1º,
inciso Vil, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o

presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e
prévia autorização do Secretário-Chefe da Casa Civil, observado o limite máximo de 5
(cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora ná liberação dos recursos, quando devidamente
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação,
independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convénio poderá ser
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência minima de 30
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas.

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a
participação do Estado de São Paulo, por sua Casa Civil, obedecidos os padrões
estipulados por esta última, ficando vedada a utilização:de, homes, simbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridadesdiSarvidárês públicos, nos termos do
$ 1º do artigo 37, da Constituição Federal. | a

|
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM Municipios

CLÁUSULA DÉCIMA-DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias
administrativas.

E, por estarem de acordo, assinamo presente
Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas
também abaixo assinadas.

A ne

São Paulo, !4 de | nho de 2016. 

MUEL MOREIRA

Secretário hafi asa Civil1 O
É ti

      
 

  Resp. dl Expedieni

Relacioaicj
NX4

Sibsecrdtarade
Municípios

TESTEMUNHAS: 
RG Certas àvens O. Nascimento
CPF: RG gay 58

" CEO: 4a 1RE Dia 
Publicado no Diário Oficial
do Tele de São Paulo

Dia: IO| CÍ "LIS  
CCISRM

 so CC nº 53480/2016



  
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE TURISMO
Departamento de Apoio ao Desenvolvimentodas Estâncias - DADE

Oficio nº 420/2011- DADE

Referente: Processo 011/2011 - Convênio 019/2011

Objeto: “Conclusão do Sistema Arterial- Avenida Aracaí- Bairro Taboão.”

São Paulo, de de 2011,

Prezado Senhor,

Com nossos cordiais cumprimentos, serve o presente para enviar a Vossa
Senhoria os seguintesdocumentos referente ao processo DADE acima citado:

01 Cópia do Convênio firmado em 07/12/2011
01 Cópia da nota de Empenho do referido convênio

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para melhores
esclarecimentos e aproveitamos a oportunidade para reiterar os protestos de elevada estima e

consideração.

á; no EAtenciosamente,  
Respondendo p/ DADE

limo. Stº
Efaneu Nolasco Godinho
D.D. Prefeito Municipal de São Roque

eme Oo DP/ DE E,
es de dm E

Y/ conhe, nu i

    



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretariade Turismo

Departamento deApoioao Desenvolvimentodas Estâncias 
CONVÊNIO Nº 019 / 2011 CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

ESTADO DE SÃO PAULO, PELA

SECRETARIA DE TURISMO E O

MUNICÍPIO DE sÃo ROQUE,

OBJETIVANDO A TRANSFERÊNCIA DE

RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO DE

MELHORIAS DAS ESTÂNCIAS PARA

CONCLUSÃO DO SISTEMA ARTERIAL —

AVENIDA ARACAÍ BAIRRO TABOÃO

  
O Estado de São Paulo, por meio de sua

Secretaria de Turismo, CNPJ nº 08.574.719/0001-48, neste ato representado por seu

SECRETÁRIO MARCIO FRANÇA, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.950.859-1 e

do CIC nº 047.510.688-14, devidamente autorizado pelo Senhor Governador do Estado, no

Decreto nº 56.780 de 17 de fevereiro de 2011, e o Município de SÃO ROQUE, CNPJ nº

70.946.009/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito EFANEU NOLASCO

GODINHO, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.741.288 e do CPF nº 751.824.328-87,

autorizada pela Lei Municipal nº 3.642, de 08 de junho de 2011, celebram Convênio mediante

as cláusulas e condições que seguem: '

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto do presente Convênio a transferência de recursos financeiros para a

“Conclusão do Sistema Arterial - Avenida Aracaí — Bairro Taboão”, de acordo com o Plano

de Trabalho que faz parte integrante deste instrumento como Anexo |, às fis. 29/186,

Cronogramasfísico financeiro de Desembolsoàs fls.175.

1) LOCAIS A SEREM BENEFICIADOS: [

Sistema Arterial — Avenida Aracaí / Bairro Taboão entre a Estrada do Engenho e a Rodovia

Raposo Tavares |

2) SERVIÇOSA SEREM EXECUTADOS: | Cs
Processo SEP 011-2011 - 1
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretariade Turismo

DepartamentodeApoioao Desenvolvimentodlas Estâncias 
2.1) Infraesturura: Instalações Iniciais e Mobilizações, Serviços Preliminares, Pavimentação,

Obras de concreto no Afluente do Rio Aracaí, Passeios e Paisagismo, Iluminação,

SinalizaçãoRegulamentar;

2.2) Ponte sobre o Rio Aracaí: Serviços Preliminares, Obra e Projeto de Execução da

Ponte, Defensas da Ponte, Limpeza

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o “caput” desta cláusula poderá ser

modificado para melhor adequação técnica ou financeira vedada a alteração de objeto

mediantea prévia autorização do Secretário de Turismo.

CLAUSULASEGUNDA
Da Execução

São executoresdo presente Convênio:

| — pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja

fiscalização será exercida por seu corpo técnico;

Il pelo Município, a Prefeitura do Município de SÃO ROQUE, doravante denominada

MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito através da

Portaria de fls. 19/26 que faz parte integrante do presente instrumento.

CLAUSULATERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes

Para a Execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as seguintes

obrigações:

|- Compete à SECRETARIA:

a) analisar e aprovar a documentaçãotécnica do objeto do presente Convenio, as prestações

de contas dos recursos repassadose os laudos de vistoria técnica;

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos de

responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO;

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do
são (N

presente Convênio; | >
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretariade Turismo

DepartamentodeApoioao DesenvolvimentodasEstâncias 
a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura

deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de fls.175, que

integra o Plano de Trabalho, observadosos melhores padrões de qualidade e economia:

b).acompanhare fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio;

c).responsabilizar-setecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio;

d).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentaçao referente à aplicação dos

recursos financeiros recebidos, permitindosua mais ampla fiscalização;

e).complementarcom recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, cobrindo o

custo total da execução do objeto do presente Convênio;

f).prestar contas das aplicações decorrentes desste Convênio, conforme Manual de

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções

específicasdo Tribunal de Contas do Estado;

9).responsabilizar-sepelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais, comerciais e outros

resultantesdo presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos causados a

terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a SECRETARIA de qualquer

responsabilidade;

1) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de acordo com

modelo oficial oferecido pela SECRETARIA;

)) Atender em seu projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas portadoras

de deficiência, em especial a Lei Federal 10.098 de 19/12/2000; a Lei Estadual 11.263 de

12/11/2002 e a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações.

CLÁUSULAQUARTA
Do Valor

O valor do presente Convênio é de R$ 3.134.230,68 (tres milhões centoetrinta e quatro mil

duzentos e trinta reais e sessenta e oito centavos) sendo R$ 2.716.163,12 (dois milhões

setecentos e dezesseis mil cento e sessenta e tres reais e doze centavos) de

responsabilidadedo ESTADO e R$ 418.067,56 (quatrocentos e dezoito mil sessenta e sete

reais e cinquentae seis centavos)e/ou o que exceder, derespoiisabilidade do MUNICIPIO.

i On|

CLAUSULAQUINTA
Dos Recursos
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretariade Turismo

Departamento deApoio ao Desenvolvimentodas Estâncias 
Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria das

Estâncias, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferencia a Municipios/Obras

iP.T.Res 500.103 :; UG.E. DADE 500.102 : Programa de Trabalho PT

04.127.2913.4102.0000

$1º - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIOem função deste Convênio,

serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicado,

exclusivamente,na execução do objeto deste Convênio

82º - O MUNICÍPIOdeverá observar, ainda as seguintes regras:

1. no período correspondente ao intervalo entrea liberação e sua efetiva utilização, os

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A.,

observadoo disposto no & 1º desta clausula, em caderneta de poupança se o seu uso for

igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto lastreada em título da

dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que um

mês;

2. as receitas financeiras serão exclusivamenteaplicadas no objeto deste Convênio;

3. os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta bancária,

juntamente com a documentacão referente á aplicação das disponibilidades financeiras a

serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada na

Cláusula Terceira, inciso |l, alínea “f” deste instrumento;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à restituição do

numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas aplicações financeiras

até a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em

nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar “Convênio ST/DADE”, seguido do número

constante do preâmbulo deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA
Da Liberaçãodos recursos

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados, de acordo com o

Cronograma físico financeiro de fis. 175, constante do Plano de Trabalho, em 0Z(duas)

j =
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria de Turismo

Departamento deApoio ao Desenvolvimentodas Estâncias 
1º Parcela: no valor de R$ 1.794.653,97 (hum milhão setecentos e noventa e quatro mil

seiscentos e cinquenta e tres reais e noventa e sete centavos), a que alude o “caput”

desta cláusula, será repassado em até 30(trinta) dias contados da data da assinatura do

Convênio;

2º Parcela: no valor de R$ 921.509,15 ( novecentose vinte e um mil quinhentos e nove reais

e quinze centavos) a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da aprovação de contas

relativas à parcela anterior, observado o disposto no inciso | do 83º do artigo 116 da Lei

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com sua alterações;

CLAUSULASETIMA
Da Denúncia e da Rescisão

Este Convênio poderá ser denuciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia de

30(trinta) dias, e será rescindido na hipótise de descumprimento de suas cláusulas ou

infração legal.

CLÁUSULAOITAVA
Da Responsabilidadedo MUNICIPIO

Obriga-se o MUNICÍPIOnos casos de não utilização dos recursos para o fim convencionado,

aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, atualizados monetariamente

pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data do repasse.

CLAUSULANONA
Do Prazo

O prazo de vigência do presente Convenio é de 730 (setecentose trinta) dias, contados da

data de assinatura deste instrumento.

Parágrafo único — Havendo motivo relevante e interesse das partícipes, o presente

Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo aditivo e prévia

autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de

vigência. /
a Ea A
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria de Turismo

Departamento deApoio ao Desenvolvimentodas Estâncias 
CLÁUSULADÉCIMA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução deste

Convênio, após esgotadas as respectivas instânciasadministrativas.

E, por estarem de acordo , assinam os partícipes o presente instrumeNto em 3(três) vias de

igual teor e forma, na presençadas 2 (duas) testemunhas também abaixo assinadas.

São Paulo,0$ “de Gugunbusde 2011.

Mo
 

MARCIO FRANÇA
Secretário de Turismo

mes,
EFANEU NOLASC: o

Prefeito do Município de
SÃO ROQUE

   
TESTEMUNHAS:

Publicado no Diário Oficial
do Estado de São Paulo

Dia:

Fis.:

DADE
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PARECER 059/2018

Parecer ao projeto de lei nº 023 de

29/03/2018. que autoriza o Poder
Executivo a abrir. no orçamento vigente,

crédito especial no valor de R$
1.527.827,29 (um milhão, quinhentos e

vinte e sete mil, oitocentose vintee sete
reais e vinte e nove centavos).

 

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque. com o presente Projeto de Lei nº 023, de 29 de Março de 2018.

pretende receber desta Casa Legislativa crédito especial no valor de R$ 1.527.827,29

(um milhão, quinhentose vinte e sete mil, oitocentos e vinte e sete reaise vinte e

nove centavos), referente a devolução do saldo remanescente do convênio firmado

com a Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo.

E o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionaisé do Poder Executivo Municipal, vez

que tal operação implica em alteração da peça orçamentária referente ao exercício

financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer. apreciado. após. pelo.

0)Plenário na forma regimental (Art. 326. 81º. LOM). Ç
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E certo que a abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64).

Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março

de 1964. que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federal:

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

II - especiais, os destinados a despesas para as
quais não haja dotação orçamentária especifica; ”

(grifamos).

O dispositivo legal colacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais especiais e

complementares para suprir gastos desprovidos da correspondente dotação

orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente, respectivamente.

Todavia. importante colacionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis! que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

“O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.fi

"A LEI 4.320 COMENTADA”,25º ed., IBAM, 1993, p. 90/91
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Destarte, à medida que melhora o processo de

planejamento e que seus resultados são expressos
em programas no orçamento, tendem a
desaparecer os créditos especiais. ”

O comentário acima alerta para a necessidade de

desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado número de

operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

“Art, 43, À abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição justificativa." (grifamos)

Consideram-se recursos, para o fim deste artigo,

desde que não comprometidos(art. 43, $ 1º. da LF 4.320/64):

A abertura dos créditos suplementares e

is depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposiçãojustificativa.

 
$ 1º Consideram-se recursos para o fim deste
artigo, desde que não comprometidos:
Ff - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior; (grifamos)

Neste sentido, o Projeto atende as exigências legais,

informando à nova dotação que está sendo criada, bem como indicando quais, A

A
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São Roque - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 
recursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação. indicados no projeto de

lei em apreço, a saber: superávit financeiro do exercício anterior. bem como emenda

parlamentar repassada ao município.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está em

plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos nobres edis

analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento com as cautelas de

praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço encontra-se

apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de “Constituição. Justiça e

Redação”. “Orçamento. Finanças e Contabilidade” e “Obras e Serviços Públicos”

cujo mérito. quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votações e votação nominal.

E o parecer.

São Roque, 02 de,  
   

ER de 2018.

  YAN SOARES DE SA


